
PrêÍeitú., Hu cipai de Allo Al6gre do Piid.ré - *A
Âv. Jô,o )(xlll. S/ll .cenlro cEP n' 65.398 000,

Ct{PJ n" 0 1 . 6 1 2 . I I 2 I 0 0 O 1 . 2 ,
STCRETÁRIA IIIUI{iCI'ÀL DE ÂSSITÉI{CIÂ SOCIA. ÍRABALHO E CIOADANIÁ

CoNTRATO No 20512023

PROCESSO N'191/2023
CONTRATO DE LOCAçÃO DE

IMÓVEL PARA FINS NÃO

RESIDENCIAIS AUE ENTRÉ SI

FAZEM, DE UM LADO, O MUNIC|PIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ÂTRAVÉS DA PREFEITURA

i,UNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

CLEICIARA FERREIRA DE SOUZ,A. NA
FORMA ABAIXO.

Peto pÍesente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação que fazem

ENTTE SI. dE UM IAdO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDAOANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV' JOáO

xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do Pindaré/MA, oNPJ N' 01.612 83210001-21

dorâvante designada LOCATÁRIA, neste ato representado respectivamente pela

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a STa ELZA MARIA

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora da Cédula de ldentidade

RG no 77592797-0. e rnscrita no CPF sob o no 844.413 803.-72' residente nesta

Cidâdê. e CLEICIARA FERREIRA oE SOUZA, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa Física no. 004.432.612-29 e RG n" 063431242017-2, neste ato denominado

LoCADOR, RESOLVEM celebrar o presente CONTFiATO DE LOCAÇÃo DE lMÓvEL

PARAFINS RESIDENCIAIS, locâlizâdo - Tv Dom Pedro, s/n, Centro, Alto Alegre do

PiNdâTé/MA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFICIO SOCIAL DE ALUGUEL

SOCIAL em beneíicio de MARIA FRANCISCA PEREIM RODRIGUES, inscrita no

Câdastro Nacional de Pessoa FÍslca n' 048.98'1 993-13 e Portador do RG no'

035479952008'8 em face de decorréncla de desaltre ou calamidade pública' tendo

em vrsta o Processo Administrativo no. í9í/2023, Dispensa de Licitação, ratificada

pelo OÍdenador de Dêspesa, submêtendo as partes às dlsposiçôes constantês no art

24. inciso X e 26 da Lêi n" 8.666/93, e suas alteraçôes, Lea l,íunicipal de Alto Alegre do

Pindaré - l\,4A no 0'19/20 e aÍt. 10 § 2", lV, oo De.reto Municipal de Alto Alegre do

Pindaré - MA n'021/20 sob as cláusulas e condiçÔes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJÉTO

't.1

DE

Contrataçáo reÍerente
UZAeÍn caráter de

LocaÉo Social de imóvel cLElclARA FERREIRA
beneficio social. destinados a MARIA FRANCISCA

EIRA RODRIGUES.
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Pfôcesso n:

PrêÍe'túra íúuíicipal do Àllo Àlêqie do Pirdaré - ÚÀ

Av João xxlll S/N cênlro cEP n" §5'198 000'
CNPJ n'01 612 812r0001-21

SECRE'ARIÀ MI]NICIPAL DE Â§SITÉNCIA SOCIA' TRÁgÂLNO É CIOÁOAN À

CLAUSULA SEGUNDA - DA MGÊNCIA

2.1 O $azo de vrgência do presente contrato de locação ê de 06 (seis) meses' a

contar dâ assinatura do contrato, mediante a dêvidâ comprovação da ocorrência do

íato gerador do direito ao beneficio, podendo ser prorrogado poÍ igual período ou'

enqu;nto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do beneÍiciário'

condicionada a píorrogação do beneficio à emissão de parecer técnico' nos termos do

que estabelece a Lei úunicipal de AIto Alegre do Pindaré - LilA n' 019/20- e art 10 § 20'

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré - MA no 021/20' observadas'

em tudo, as disposiÇões dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8'666/93'

2.2-PêrmanecendooLocatárlonoimóvelapósadatafixadacomotermodavigência
do Contrato, presumlrse-á prorrogadâ a locação por tempo indeterminado' nas

condiçôês aiustadas - conforme disciplina o art' 56 da Lei 8'245' de 18/10/199'1 -

"onsiáerar-"ã-ão, 
entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras penãênctas, desde que esteja eíetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer toleÍáncia do LoCADoR, de sêu procurador ou preposto não se

entenderá como renovação ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í-ovalorglobaldopresentêContratoédêR$2.400,00(doismilequâtrocentos
riais) a seipago em 06 (seis).parcelas mensais de RS 400'00 (quatrocentos

r""i"i, *i" paga-mento o LocATÁRlo se compÍomete a tazet alé o décimo dia do

mês subsequente ao mês vencido'

3.2 - O âluguel será cobrâdo pelo LOCADOR, mediante a aprêsentagáo da respectiva

f"turu o, l.J"iuo elâborados com cbserváncia da Legislação em vigor' e pag!^até o 60

(sexto) Oia útil do mês subsequente ao vencido' creditado em conta do LOCADOR'

à-u-ai se;: BANCO NExT 237 - AG: 3S60 CONTA CORRENTE: 452í14-5

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pâgamento provocedos

"r"lu"lrua"nt" 
pela Administração, o valor devldo deverá ser acÍescido dê

"lrp.ns"çao 
lnán"eira, cula âpuração se Íará desde a data de seu vencimento até a

data do eÍetivo pagamento, em que os juros de mora serâo calculados à taxa dê 0'5o/o
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PÍocêsso

R u blica;

M,ii.ipal de Alto À egré do P nda.é - MA

xXlll, S/ -Centro, CEP n'65.3!8-000,
CNPJ n' 0 1 . § 1 2 . 8 I 2 / 0 0 0 1 . 2 1

SECREÍÁRIA TITUNICIPÁL OE ÂSSITÊICIA SOCIA. ]RÁBÁLHO E CIOÀDANLÀ

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano' mediante aplicação das

seguintes fórmulas:

| = (ÍX100/365)

EM=lxNxVP onde
| = indice de compensaÉo financeirai

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetNo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA OUARTA - DO REAJUSÍAMENTO

it.l - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes ser reajustado

ânualmente. na forma do art. 28 da Lei n" I069/95' Íicando pactuado que as partes

utilrzarão, para tal íim o valor encgntrado pela variação nom'nal do indice de variaçáo

do IGPM/FGV. aplicândo-sê, no que coubeÍ, o Princípio da Livre negociação'

obedecidos os limites legais e em conÍormidade com a Lei n' 8'245/199í'

preservando-se, sempre, o valor compativel com o de mercado' conforme exige o

inciso X do art. 24 da Lei 8 666/93

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria MuniciPal que motivou o presentê contrato' des'gnará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do fiêl

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabivêis e

necessárias para a manutenção da regularização na prestação dos serviÇos

credenciados.

5.í.1 - O GestoÍ do Contrato anotará êm registro próprio todas as ocorréncias

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessáno à

regularizaçáo dâs faltas ou defêitos observados'

5,r.2 - As decisóe§ e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverâoserSolicitadasâseussuperioresemtempohábilpâraaadoçãodasmêdidas
ientes
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Processo n:

R u blica;

Pràleilura luunicipal d6 allo alôgro do Pi'daró - ilA
Àv Jôào IXlll §lN CenlIo, CEP n" ô5.39E-000,

CIIPJ Í' 01 611 012'0001'21
SECREIÀRIÀ iItUNICIPÀL DE ASSIÍÉ CIA SOCIÀ' TRAAÁLNO E CIOÂDANIA

5.í.3 - Alem das atividades nestê contíato, no edital que originou e§se contrato' bem

como em seus anexos, sáo atribuiçôes do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a f'nalidade de

examinar ou verificaÍ se sua execuÇão obedece às especiÍicaçôes técnicas

de matêriais ê/ou serviqos, ao projeto, âos prazos estabelecidos e dêmais

obrigaçóes do contrato;

b) Organizar de forma sistemática todas as informag6es pêrlinentes aos

pr;essos que envolvem a obÍa projetos, licitação, contrato mediçóes'

cronogramas fÍsico-financeiros previstos e realizados aditivos'

Íeajustamentos, realinhamentos, pagamêntos' Projeto como construido (As

Builtl, termos de recebiÍnento provisório e definitivo e devoluEão de

cauções, etc.

c) Disponibilizar, mensâlmente, relatóÍios constando iníormações gerenciais

em caso de obra;

e)

d) Aferir as mediçóes dos

acomPanhadas Por registro

cálculo:

serviços executados que dêverão ser

fotográfico e pelas respectivas memóriâs de

SolicitaÍ. formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisagões'

justificatava técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor

iesses eventos e enczlminhar a documentação necessária para instâncias

supenores providenciarem as medidas cabÍveis aos mesmos;

Comunicar â instancias superiores qualquer infrâÇão cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Ler de

Licitações, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas

Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRôNoGRAMA Flslco-FlNANcÉlRo apresentado anexo a este

instrumento, consideÍando que a execuÉo de cada serviço/etapa será

aferido, em cada mediçáo, consoante CRONOGMMA

FISICOFINANCEIRO, previamênte âprovado e que â aferiçáo dos prazos

se daÍá mediante a comparação entÍe o valor total dâ etapa prevista no

cronograma fisicoJinanceiro e o eÍetivamente íealizado, no mês em análise

(caso exista).

s)
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Procêsso n:
R v b tica;

Prelêrtura llunrcipal d. Álio alogr. do Pindrrá - ltlÂ
Âv Jôào xxrrr. s/t cánrro CEt i'ô5 391.000,

CNPJ i! 01 612.032/0001.21
SECREIÂRIÂ [IUNICIPAL OE ÂSSIÍÊNCIA SQCIÂ 'IRÂBÂLHO E CIDÀDANIA

5.3 - O acompanhamento, o controle, a Íiscalização e avaliação de que trata estê item

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Contratante

responsabilidâde solidána, inclusive perante terceiro§, poÍ quaisquer irreguleíidâdes

ou danos na execução dos serviços contratados

5.4 - A CONTMTANTE se reserva o direito de rejeitar' no todo ou em parte' os

serviços oÍa contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculâda â

Secretaria Municipâl Planêramento, Orçamento e Gestáo, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execuçáo dos serviços contratados, auxiliândo o

gestor do contrato no Íiel cumprimento do obieto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato em

perfeitas condiçóes de uso, Íicando à custa do LOCATÁR|O os íeparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perÍeito estado de conservação'

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçÔes que o recebeu, salvo as

deteiioraçoes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçôes do

art 23, rnciso lll, da Lei n" 8.245, de 18 de outubro de 1991

CLAUSULA SÉIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁR|O, o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de ser'/rços telefônicos' taxa de lixo bem

como quaisquer outàs da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público

que vierem a incidir sobre o imóvel, reÍerentes à utilização do mesmo'

7.2 - € de inteira e exclusiva responsabilidade do

despesas relativas aos tributos e emoiumentos que

a Cláusula anlerloÍ e que rncldlrem ou vlerem a

LOCAÍAR|O, o pagamento das

não se enquadrem no que dispóe

incidir sobre o imóvel objeto do

presenÍà conirato de locação
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Processo

Rublica:

PrelêitúÍâ itunicipâl d. Álto Alôgíê do Pindaré - MÂ

Av Joáo )(xlll S/ti cenlro cÉP n"65 398 000
cNPJ n', 01 612.831/0001-21

SECRE]ÁÊIA MUI,IIC PAL OE ASSITÉNCIA SOCIÂ' TRÀBALIIO E CIDÁOÀN À

7.3-É tambem de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua enkega ao LOCADOR'
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CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A Íachada principal do imóvel, obieto do presente contrato de locação' não poderá

ser modificada, podendo, êntretânto' o LOCATARIO, promover as adaptaçôes na suâ

parte interna, que JUlgar neces8ária, desde que estas não comprometam a estrutura e

segurança do imóvel, com prévia anuência por escrito, do LOCADOR ou seu

repÍesentante legal, para esse íim constituido

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCAIÁR|O podêrá êxecutar todas as obras, modiÍicações ou benÍêitorias

sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuação do presente contrâto de tocação As benfeitorias necessárias que forem

executadas nessas situações serão posteriormente indenizadas pelo LOCADoR

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indênizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção

9.3- As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis câso haia prévia concordância do

LoCADoR'casonãohajaconcordâncianaindenização'poderãoserlevantadaspelo
LôCATAR|O. finda a locaÇão, desde que sua retirada náo afete a estruture e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaÉes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham cau§ar

"igm 
a"no ao imóvel àurante o período de locação, esse dano deve ser sânado às

expensas do LOCAÍARIO

CLAUSULA DÉCIMA - OA DOTAÇÀO ORÇAiIENTÁRIA

10.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensâl e demais encargos correrào

à conta da seguinte dotâção orçamentária:

--fre>
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Prêlôitur. uni.iorl d, Àlto Alâgre do Prnd..ó _ ilA
Àv Joào XXlll. S/il .C0ntro, CEP n'C5.398.000,

CNPi n ' 0 1 . 6 1 2 . 0 3 2 / 0 0 0 1 . ? I
SECREIÂRIÂ MI,]NICIPÁL OE ASSI'JÉIICIA SOCIA. ÍRÁEALHO E CIDÀOAN]À

02 PODER EXECUTIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TMBALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO É SOCIAL 2O54.OOOO MANUT, E FUNC,

DA SECRETARIA 3,3.90 36 OO OUTROS SERVIÇOS DE IERCEIROS PESSOA

FiSICA

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

'lí,1 - AO LOCADOR é reservado o direlto de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locação quando achar conveniente, desde que faça em horário compativel

com o funcionamento do órgão ocupante, podenclo trazê-lo, no todo ou em paÍte,

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas recomendam acesso

reservado a deteÍminados servidores.

1í.2 - Para fiel disposto no câput desta cláusula, o tatular do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente inskumento ou quem for por este deslgnado, acompanhâÍá o

LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exercicio desse direito

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estíputado para â duÍaçáo do contrato, nâo poderá o

LOCADOR rêaver o imóvel alúgado (art 40daLei no.8245/9'l).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, resqndir o presente contrato' sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÁO

í3,'t - Este contrato será publicado em extrato, no Diáno Oficial do lvun'cípio de Alto

Alegre do Pindaré. correndo as despesas por conta do LOCATARIO, no prazo de até

20 (vinte) diâs úteis após sua assinatura

Prôcess!

Rubli
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Mun crpal de Áltô Âlê9Íe 4o Prndero - MA
xIllr, S/li .Crnlro CÉP n"65 398 000
CNPJ nô 01.012.032r000r 21

SFCRETÀRIÀ IiUNICIPÁL DÊ ÀS§ITÉNCIA SOCIA, ÍRÂEALHO E CIOÀOAIiIÁ

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

í4.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - irA, responsável pelo l,unicipio

dê Alto Alêgre do Pindarê, com rênúncia expressa de qualquer outro, poí mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento'

E, por estarem assim iustas, acertadas e contratadas, após lido e achâdo

conforme, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias dê igual têor e íorma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

têstemunhas qúe também os subscrevem

Alto Àlegre do Pindare - iilA, 17 de abril de 2023

ELZA MARIA SANÍOS DO 
'VASC'N'E'VTOSecÍetária Municipal de Á§sr§lércla Socà/

LOCATÁRIA
,1 /.)(ft*ar, írr*r" ,t, <-"a^

CLEICIARA FERREIRA DE SOUZÂ
LOCADOR

TESTEMIJNHAS:

Nome:
CPF:

Nome
CPF:
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